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Aos 23 dias do mês de março de 2021, às nove horas, deu-se início, via 
aplicativo Meet, à reunião extraordinária do Conselho Deliberativo da Área de 
Proteção Ambiental Serra do Lajeado, para deliberação quanto ao uso de 
agrotóxicos na unidade, a fim de concluir sobre os estudos de revisão do plano 
de manejo. Enquanto os participantes aguardavam o tempo de espera 
regimental, de 20 minutos, para início oficial da reunião, a presidente Camilla 
contextualizou o histórico de construção do novo plano de manejo, que se 
iniciou em 2017. Os participantes Rafael Toldo, Pedro Roberto Libardi, Tomas 
Vizzoto, Airton Scariot e Paulo Corazzi questionaram as decisões que seriam 
tomadas na reunião, embora a presidente tenha explicado a todos as etapas 
que vêm sendo construídas ao longo dos anos. Os participantes mencionados, 
entre outros produtores, solicitaram que a reunião fosse adiada para que os 
agricultores se inteirassem do plano de manejo. O participante Paulo, da 
instituição Alternativas para a Pequena Agricultura no Tocantins (APA-TO), 
destacou que a APA Serra do Lajeado foi criada para a segurança hídrica de 
Palmas e região. O participante Danilo Andrade argumentou que o agricultor 
não polui ou agride o meio ambiente. A conselheira pela Semarh, Cristiane 
Peres, defendeu que a APA não consiste em uma unidade de proteção integral, 
devendo ser observados os pontos dos agricultores presentes e os pilares 
sociais, econômicos e ambientais. Acrescentou ainda que não destacou esses 
pontos em reuniões anteriores, mas que era necessário discuti-los no 
momento. O participante André Caldato questionou quanto a ausência de 
estudos que provassem a contaminação de agrotóxicos na região da APASL. 
Em meio aos questionamentos simultâneos, os quais inviabilizaram as boas-
vindas e abertura oficial da reunião, a presidente Camilla informou que seriam 
concedidos mais 10 minutos para os produtores se manifestarem, por questão 
de ordem. Em seguida, o participante do Ruraltins, Rafael Massaro, iniciou a 
apresentação da “Carta de Recomendações Técnicas e Apoio de Decisão ao 
Conselho Deliberativo para Composição do Anexo 6 do Produto 8, da APASL”, 
referente ao uso de agrotóxicos. O secretário de agricultura de Aparecida do 
Rio Negro, Josenilton, questionou a ausência da participação do município, e a 
presidente Camilla explicou que o município não compõe o conselho desde 
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2018 por falta de interesse, tendo em vista que a participação foi aberta a todos 
via edital. Adiante, foi concedida a palavra a conselheira Renata Acássio, do 
CRBio-04, para leitura do documento “Comentários à Carta de 
Recomendações Técnicas do Ruraltins, de 18 de março de 2021”, em 
referência ao documento apresentado pelo participante Rafael Massaro, do 
Ruraltins. Em seguida, a presidente Camilla abriu a palavra aos conselheiros, 
que até então não haviam falado. O conselheiro Janner, da Associação Água 
Doce, agradeceu a presença dos produtores e reiterou a necessidade de 
conservação dos recursos naturais, prezada pelo Grupo de Trabalho que 
elaborou a revisão do plano, e que não havia interesse em inviabilizar as 
atividades agrícolas ou prejudicar os produtores, além de não estar sendo 
proposto que as readequações fossem feitas “da noite para o dia”. Em seguida, 
a presidente da Associação Água Doce, Noeli Sturmer, lamentou que algumas 
pessoas foram intimadas e coagidas a votarem na reunião de determinada 
maneira e destacou: “Confiamos na autonomia intelectual e moral dos nossos 
conselheiros”. Adiante, o participante Paulo, da APA-TO, ressaltou a 
diminuição da vazão hídrica da APASL e que o plano de manejo atual não está 
sendo suficiente para garantir a manutenção e recuperação dos aquíferos da 
APA. Argumentou que as tecnologias existentes no Brasil permitem a produção 
agroecológica e orgânica, acrescentando: ˜Temos que garantir uma produção 
agroecológica dentro da APA, para que não haja riscos de contaminação. Uma 
transição para esses modelos é possível”. Em seguida, a participante 
Alessandra Sampaio questionou sobre a existência de coação e mencionou o 
cerceamento de defesa dos produtores. Adiante, a presidente Camilla 
contextualizou novamente o processo de construção do plano de manejo, 
ressaltou que todos os grupos de interesse foram considerados e que as 
questões pautadas tiveram o envolvimento da sociedade civil; que o processo 
de construção não ocorreu às pressas, que já houve muitos adiamentos e que 
a APASL se encontra descoberta de plano de manejo, o que deixa a unidade 
vulnerável, sendo o plano necessário. A presidente ainda destacou o link 
público, no site do Naturatins, onde estão os documentos do conselho da APA 
e acrescentou: “Infelizmente não é possível cada pessoa votar individualmente, 
as pessoas têm representantes por meio das instituições”. Em seguida, 
conforme o pedido dos produtores presentes, a presidente abriu votação para 
adiamento ou não da reunião em pauta. Das 10 instituições conselheiras, 6 
votaram para o não adiamento e 2 votaram para o adiamento. 2 instituições 
estavam ausentes da votação. O conselheiro Janner, do Grupo de Trabalho de 
revisão do plano de manejo, pediu para se manifestar e resumiu novamente a 
proposta referente aos agrotóxicos, acrescentando: ˜Que a gente passe a 
adotar dentro da APA um sistema mais protetivo, para evitar danos maiores˜. 
Adiante, abriu-se à votação pela manutenção ou não do documento proposto 
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pelo Grupo de Trabalho referente ao item de proibição de todas as classes de 
agrotóxicos. Parte dos produtores presentes simultaneamente declararam 
estarem sendo atropelados pelas ações do conselho, indicando que havia 
unilateralidade. A presidente Camilla destacou, na votação, que não houve 
unilateralidade, tendo em vista a abertura e divulgação que veio sendo dada a 
toda a população em participar e a importância de atender o interesse público. 
O participante Rafael Toldo acusou o conselho de estar tomando as decisões 
“por debaixo dos panos”. A presidente Camilla reforçou: “Se vocês tiverem o 
mínimo de diálogo com as pessoas e instituições que assistem vocês, 
entenderão que não houve nada por debaixo dos panos. Todas as informações 
e documentos do conselho estão no site do Naturatins. O plano de manejo vem 
sendo construído desde 2017, o edital de participação para renovação do 
conselho foi aberto no início de dezembro e foi prorrogado. As instituições que 
assistem vocês não entram no site do Naturatins?” Em seguida, foi dada 
sequência à votação: 5 instituições votaram a favor da manutenção da nota 
técnica do GT de revisão do plano de manejo, qual seja, pela proibição do uso 
de agrotóxicos de qualquer classe na APASL (Associação Água Doce, 
Prefeitura de Tocantínia, Prefeitura de Palmas, CRBio-4ª e Ecoterra), três 
votaram contra (Semarh, Seduc e Ruraltins) e duas estiveram ausentes 
(Investco e Prefeitura de Lajeado). Os produtores insistiram que as decisões 
estavam atropelando-os e sendo tomadas de maneira injusta. A presidente 
Camilla reiterou que a proposta inicial do Naturatins para o plano de manejo 
era de permitir o uso das classes III e IV de agrotóxicos, ficando mantida a 
proibição apenas das classes I e II, embora no dia da aprovação do plano, a 
sociedade civil tenha questionado a proposta e assim foi recomendado pelo 
Ministério Público que fosse criado um Grupo de Trabalho independente do 
conselho, para revisão do plano, com profissionais e instituições de diversas 
áreas, o que foi feito. “A decisão atual não é do Naturatins, mas compete ao 
conselho”, esclareceu a presidente, a qual também destacou que a justiça não 
ocorre para agradar: “Pelo contrário, nenhum grupo aqui sai plenamente 
satisfeito. Nem a sociedade civil, que originalmente propôs o prazo de dois 
anos para readequações do não uso de agrotóxicos, ampliando-se o prazo 
para 5 anos e após a renovação da licença, considerando o pedido do 
Ruraltins, e nem os produtores”. Após a votação e considerações finais, a 
presidente Camilla informou que a reunião seria encerrada. O participante do 
Ruraltins, Rafael Massaro, agradeceu a oportunidade que o órgão teve em 
participar da reunião e ser ouvido. A presidente Camilla, por sua vez, 
agradeceu a presença de todos, reiterou que a opinião dos produtores é 
importante, destacou que participem mais efetivamente do conselho e que 
existe a possibilidade de alterações futuras do plano de manejo, além de o 
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conselho ser aberto a participações de todos. Por fim, deu por encerrada a 
reunião. 

 

 

Secretaria Executiva da APA Serra do Lajeado 

Lajeado, 23 de março de 2021. 










